
   
 

   
 

 

 

COVID 

 

CPI da Pandemia 

 

Ministro Alexandre de Moraes prorroga por mais 60 dias inquérito que 

investiga Bolsonaro por declarações sobre vacinação 

 

Na mesma decisão, o ministro autorizou a Polícia Federal a requisitar do Google cópia 

integral da live realizada por Bolsonaro em 21/10/2021. 

 

STF referenda extensão da suspensão de despejos e desocupações 

até 30 de junho 

 

Por maioria, o Plenário referendou a medida liminar concedida pelo ministro Luís Roberto Barroso que estendeu 

até 30 de junho a vigência da suspensão dos despejos e as desocupações em áreas urbanas e rurais em razão 

da pandemia da covid-19. A decisão se deu em sessão virtual extraordinária finalizada em 6/4, nos autos da 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 828, ajuizada pelo Partido Socialismo e 

Liberdade (PSOL). 

 

Em junho do ano passado, Barroso concedeu liminar para suspender por seis meses as desocupações. Em 

outubro de 2021, a Lei 14.216/2021 suspendeu ordens de remoção e despejo até 31 de dezembro daquele ano, 
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apenas para imóveis urbanos. Em dezembro, Barroso prorrogou o prazo até março de 2022 e incluiu os imóveis 

rurais. Em março, nova liminar estendeu o prazo até junho. 

 

Incertezas 

 

Em seu voto pela ratificação da cautelar, Barroso registrou que as condições do momento da concessão da última 

liminar continuam presentes. Ele frisou que, apesar da melhora do cenário no Brasil, com a evolução da vacinação 

e a redução do quantitativo de óbitos e de novos casos, a pandemia ainda não acabou. 

 

Segundo o relator, a situação no mundo reforça as incertezas, com o aumento de casos na Ásia e na Europa. 

Além disso, sob o ponto de vista socioeconômico, houve piora acentuada na situação de pessoas vulneráveis no 

Brasil, com o aumento da pobreza e da inflação. Assim, tendo em vista o princípio da precaução, ele considera 

recomendável que a suspensão das ordens de despejo e desocupação seja prorrogada. 

 

Direitos fundamentais 

 

Para o relator, a plausibilidade do direito, um dos requisitos para a concessão de cautelar, está caracterizada pela 

lesão e pela ameaça de lesão aos direitos fundamentais à saúde, à moradia, à dignidade e à vida humana. “No 

contexto da pandemia da covid-19, o direito à moradia está diretamente relacionado à proteção da saúde, 

havendo necessidade de evitar ao máximo o incremento do número de desabrigados”, salientou. 

 

O relator também verificou a urgência da medida, tendo em vista a existência de mais de 132 mil famílias 

ameaçadas de despejo no país e o agravamento severo das condições socioeconômicas, que tendem a aumentar 

ainda mais o número de desabrigados. 

 

Barroso voltou a apelar ao Congresso Nacional para que delibere sobre o tema, não apenas em razão da 

pandemia, mas também para estabelecer um regime de transição depois que ela terminar, evitando que a 

realização de reintegrações de posse em um mesmo momento cause uma crise humanitária. 

 

Divergências 

 

O ministro Ricardo Lewandowski divergiu em relação ao prazo da extensão. Na sua avaliação, seria mais 

prudente que a prorrogação durasse enquanto estiverem em curso os efeitos da pandemia. Essa posição foi 

seguida pelo ministro Edson Fachin. 

 

Por sua vez, o ministro André Mendonça votou pelo indeferimento da tutela provisória. Para ele, a situação atual 

é substancialmente distinta da que justificou a concessão da primeira medida cautelar, em junho de 2021, que 

prorrogou a vigência da Lei 14.216/2021 até março deste ano. Ele citou o alto número de brasileiros vacinados e 

a redução dos casos e das mortes provocadas pela covid-19. 
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Municipal nº 7.291, de 07 de abril de 2022 - Institui o Programa Municipal de Enfrentamento ao 

Feminicídio. 

 

Lei Municipal nº 7.292, de 07 de abril de 2022 - Institui o Programa de Defesa Pessoal para Mulheres na 

Cidade do Rio de Janeiro. 

 

 

Decreto Municipal nº 50.570, de 07 de abril de 2022 - Estabelece ponto facultativo nas repartições 

públicas municipais nos dias que menciona. 

 

Fonte: D. O. Rio 

 

Lei Estadual nº 9.636, de 07 de abril de 2022 - Destina recursos do Fundo Especial da Assembleia 

Legislativa do Estado do Rio de Janeiro para os Municípios de Angra dos Reis, Barra do Piraí, Belford Roxo, 

Cachoeiras de Macacu, Mangaratiba, Mesquita, Miguel Pereira, Nova Iguaçu, Paraíba do Sul, Paraty, Rio Claro, 

Santa Maria Madalena, São Francisco do Itabapoana, São João da Barra, São Sebastião do Alto e Trajano de 

Moraes, desde que estejam com estado de emergência ou de calamidade pública decretados. 

 

Lei Estadual nº 9.635, de 06 de abril de 2022 - Internaliza Convênio 112, de 11 de outubro de 2013, e 

concede redução da base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de 

transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação - ICMS - nas saídas internas de biogás e biometano. 

 

Decreto Estadual nº 48.022, de 07 de abril de 2022 - Homologa a situação de emergência declarada 

pelo Decreto nº 5.897, de 12 de janeiro de 2022, do Prefeito Municipal de Carmo. 

 

Decreto Estadual nº 48.020, de 07 de abril de 2022 - Estabelece ponto facultativo nas repartições 

públicas estaduais nos dias que menciona. 

 

Decreto Estadual nº 48.019, de 07 de abril de 2022 - Homologa a situação de emergência declarada 

pelo Decreto nº 033, de 01 de abril de 2022, do Prefeito Municipal de Paraty. 
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Decreto Estadual nº 48.018, de 07 de abril de 2022 - Homologa a situação de emergência declarada 

pelo Decreto nº 12.553, de 02 de abril de 2022, do Prefeito Municipal de Angra dos Reis. 

 

Decreto Estadual nº 48.017, de 07 de abril de 2022 - Homologa a situação de emergência declarada 

pelo Decreto nº 12.683, de 02 de abril de 2022, do Prefeito Municipal de Nova Iguaçu. 

 

Decreto Estadual nº 48.016, de 07 de abril de 2022 - Homologa a situação de emergência declarada 

pelo Decreto nº 5.415, de 03 de abril de 2022, do Prefeito Municipal de Belford Roxo. 

 

Decreto Estadual nº 48.015, de 06 de abril de 2022 - Homologa a situação de emergência declarada 

pelo Decreto nº 2369, de 09 de janeiro de 2022, do prefeito municipal de Porciúncula. 

 

Fonte: DORJ 

 

Lei Federal nº 14.322, de 6 de abril de 2022 - Altera a Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006 (Lei 

Antidrogas), para excluir a possibilidade de restituição ao lesado do veículo usado para transporte de droga ilícita 

e para permitir a alienação ou o uso público do veículo independentemente da habitualidade da prática criminosa. 

 

Decreto Federal nº 11.035, de 6 de abril de 2022 - Altera o Decreto nº 9.847, de 25 de junho de 2019, 

para dispor sobre a exigência de treinamento técnico para a concessão de porte de arma de fogo aos integrantes 

das guardas municipais. 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0213013-50.2018.8.19.0001 

Relª. Desª. Maria Helena Pinto Machado 

j. 05.04.2022 e p. 07.04.2022 

 

Apelação Cível. Direito Previdenciário. Pensão por Morte. Ex-servidor estadual. “Casamento Previdenciário” entre 

tio e sobrinha. Relação de parentesco. Impedimento. Artigo 1.521, IV, do Código Civil. improcedência. 

irresignação da autora. indícios que sugerem a existência de um casamento meramente formal, realizado com o 

único intuito de obtenção de pensionamento de ente público, após o falecimento do servidor. manutenção da 

sentença. 
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- Inconformismo do apelante contra sentença que julgou improcedente o pedido de habilitação para recebimento 

de pensão e pagamento dos atrasados. 

- Alegação de cerceamento de defesa que se afasta. Cabe ao juiz, como destinatário das provas, determinar 

quais são as necessárias para o julgamento da lide, nos termos do artigo 370 do CPC.  

- Desnecessidade de produção de prova testemunhal. Matéria unicamente de direito.  

- De acordo com a regra do artigo 1.521, IV do Código Civil, não podem casar os tios e sobrinhos, que são 

colaterais de terceiro grau. 

- Fortes indícios sugerem a existência de um casamento meramente formal, realizado com o único intuito de 

obtenção de pensionamento de ente público, após o falecimento do servidor, que já que este não deixou filhos. 

-  Consequentemente, não há possibilidade de se reconhecer o direito da autora em receber o pensionamento 

por ela pleiteado na esfera administrativa. 

- “Casamentos previdenciários” que devem ser coibidos pelo Poder Judiciário, posto que impactam 

negativamente na Previdência Social e nos Fundos de Previdência. 

- Manutenção da sentença que se impõe. 

- Pagará a apelante os honorários recursais, na forma do § 11 do artigo 85 do CPC, ora fixado em 1% sobre o 

valor dado à causa. 

Recurso Desprovido. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: Presidente da Comissão de Jurisprudência do TJRJ Des. Marco Antonio Ibrahim 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

TJRJ prorroga prazos processuais por instabilidade no sistema 

 

Vai viajar em algum dos feriados do mês de abril? Confira as regras e documentação 

necessárias para evitar surpresas indesejáveis 

 

Fonte: TJRJ 

 

Abril Verde: tempo dedicado à saúde e segurança no trabalho 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

Ministro Gilmar Mendes restabelece transformação do cargo de analista previdenciário em 

analista da Receita Federal 

 

O ministro Gilmar Mendes reformulou medida cautelar anteriormente deferida na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6966 para considerar válida a transformação do cargo de analista previdenciário da 

extinta Secretaria de Receita Previdenciária no cargo de analista tributário da Receita Federal do Brasil. A decisão 

será levada a referendo do Plenário. 

 

Em setembro, o relator havia determinado a suspensão do artigo 257 da Lei 11.907/2009, que, ao alterar a Lei 

11.457/2007 (Lei da Super Receita), transformou em analista tributário da Receita diversos outros cargos. Na 

nova decisão, que alcança apenas os analistas previdenciários, ele levou em consideração a similitude de 

atribuições e do nível de escolaridade entre os dois cargos. 

 

Reserva de iniciativa 

 

A ação foi ajuizada no STF pelo presidente da República, Jair Bolsonaro. Ele alega desrespeito aos princípios do 

concurso público e da segurança jurídica e ofensa à reserva de iniciativa do presidente para projetos de lei de 

aumento de remuneração de servidores do Poder Executivo. 

 

A redação da norma teve origem em emenda parlamentar à Medida Provisória (MP) 441/2008, que reestruturou 

diversas carreiras públicas federais e fez com que a transformação em analista tributário alcançasse também 

diversos cargos do Plano de Classificação de Cargos e da Carreira Previdenciária. O dispositivo havia sido 

originalmente vetado pelo então presidente da República, Luís Inácio Lula da Silva, em fevereiro de 2009, mas o 

veto foi derrubado pelo Congresso Nacional em abril de 2021, 12 anos após a tramitação. 

 

Proximidade de atribuições 

 

O ministro Gilmar explicou que, na análise anterior, havia tratado de maneira uniforme todos os cargos que, 

potencialmente, sofreriam os efeitos da ampliação promovida pela alteração legislativa. Ao analisar o caso mais 

detidamente, no entanto, constatou que o cargo de analista previdenciário pode, desde já, ter os efeitos da 

transformação em analista tributário da Receita Federal, pois as funções são semelhantes nos respectivos órgãos 

de origem. 

 

Mendes ressaltou a proximidade de atribuições entre os cargos no desempenho de atividades técnicas 

preparatórias e auxiliares da atividade do auditor-fiscal e lembrou que, na época das transformações que 



   
 

   
 

culminaram na criação da Receita Federal do Brasil, eles exigiam o mesmo nível de escolaridade (nível superior). 

 

A seu ver, a interpretação que inclui o cargo de analista previdenciário entre as carreiras que deveriam se 

beneficiar da transformação “tem vocação a corrigir a possível ofensa à isonomia”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Barroso anula decisão do TCU que bloqueou bens de administradora ligada ao Postalis 

 

O ministro Luís Roberto Barroso anulou ato do Tribunal de Contas da União (TCU) que decretou a 

indisponibilidade de bens da administradora do fundo de investimentos BNY Mellon, no valor de aproximadamente 

R$ 567 milhões. A decisão foi tomada no Mandado de Segurança (MS) 34738, em que o relator já havia concedido 

liminar para suspender a medida. 

 

A empresa administrou um fundo (FIC Serengeti) que tinha por cotista exclusivo o Postalis Previdência 

Complementar, fundo de pensão da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT). A indisponibilidade havia 

sido decretada durante a investigação de prejuízos bilionários causados ao Postalis, relacionados a elevados 

déficits no FIC Serengeti. 

 

Segundo o TCU, a medida visava garantir o ressarcimento do suposto débito em apuração, pois a empresa teria 

propiciado o descumprimento das regras previstas no regulamento do FIC Serengeti e, por isso, deveria ser 

responsabilizada pelo prejuízo sofrido pelo Postalis. 

 

Apuração complexa 

 

Na decisão em que confirmou a liminar, Barroso explicou que é possível ao TCU bloquear bens de particulares 

responsáveis pela administração de dinheiro de origem pública, se constatados indícios de ilegalidades, ainda 

que eles também se submetam à fiscalização de outras instâncias administrativas. No caso concreto, contudo, 

não considerou razoável a medida, em razão do caráter incipiente e complexo da apuração, sem que a BNY 

Mellon tenha tido a oportunidade de se manifestar. A seu ver, nesse contexto, é desproporcional a decretação do 

bloqueio em volume tão substancial. 

 

O relator salientou que eventual movimentação patrimonial ou financeira atípica da BNY Mellon, que leve a supor 

evasão de responsabilização futura, ou o surgimento de elementos que confirmem a sua responsabilidade pelos 

fatos apurados, pode justificar a decretação de nova medida cautelar pelo TCU. Nesse caso, a decisão estaria 

baseada em circunstâncias não apreciadas no MS. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=484995&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=484907&ori=1


   
 

   
 

STF absolve deputado federal Edio Lopes das acusações de peculato 

 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) absolveu o deputado federal Edio Vieira Lopes (PL-RR) da 

acusação da prática de crimes de peculato. A Corte julgou improcedente a Ação Penal (AP) 940, formulada pelo 

Ministério Público Federal (MPF) pelo suposto desvio de dinheiro público quando o parlamentar ocupava cargo 

de deputado estadual em Roraima. A decisão foi tomada na sessão virtual finalizada em 1º/4. 

 

Segundo a denúncia, Edio Lopes, entre 2005 e 2006, teria se aproveitado do cargo de deputado estadual para 

indicar três pessoas para funções comissionadas de assessora parlamentar e de secretários parlamentares em 

seu gabinete, na Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, sem exigir a prestação dos serviços 

correspondentes. Embora os fatos se refiram a período anterior ao exercício do atual mandato, a instrução 

criminal foi encerrada no STF, o que, nos termos da jurisprudência estabelecida na questão de ordem na AP 937, 

mantém a competência da Corte para julgamento do caso. 

 

Assessores e secretários 

 

O relator da ação, ministro Gilmar Mendes, verificou que, apesar do registro dos nomeados como servidores da 

Assembleia Legislativa, não há provas suficientes da prática do crime de peculato por Lopes. Ele observou que 

o irmão do deputado federal declarou ter sido o autor de uma das nomeações, a da assessora parlamentar, o 

que confirma declarações do réu de que não tinha ciência da contratação. Segundo o ministro, Édio Lopes estava 

viajando na data da nomeação e, assim que soube da contratação de assessora parlamentar, efetivou a 

exoneração. 

 

Além disso, Mendes ressaltou que o próprio MPF, em alegações finais, solicitou a absolvição do réu em relação 

a esse fato, o que, a seu ver, demonstra a fragilidade da denúncia e das provas em relação a essa primeira 

imputação. O MPF também informou que adotará providências penais cabíveis em relação à conduta do irmão 

de Lopes. 

 

Sobre o cargo de secretária parlamentar, a nomeada comunicou, nos autos, que sua contratação decorrera de 

relação de amizade de seu ex-marido e de sua filha com o deputado. Ela disse que permanecia em casa e, 

quando era chamada, fazia atendimento ao público, serviços de copa e pagamentos bancários. 

 

Nesse ponto, o ministro constatou que, mesmo que se admitisse a incompatibilidade entre o cargo ocupado e os 

serviços desempenhados, não se comprovou, na conduta, a intenção de cometer peculato. Ele lembrou que, na 

AP 504, a Corte entendeu que o cargo de secretário parlamentar não se limita ao desempenho de tarefas 

burocráticas e pode compreender outras atividades de natureza privada e que, nesse caso, a conduta é 

penalmente atípica. 

 



   
 

   
 

Por fim, em relação ao outro cargo de secretário parlamentar, a denúncia narrou que o nomeado não trabalhava 

para a Assembleia Legislativa de Roraima, mas na Rádio Comunitária de Mucajaí, de propriedade de Lopes. O 

ministro constatou que a maior parte dos depoimentos corroboram a versão de que o nomeado exercia funções 

de assessor parlamentar. Testemunhas também relataram que o espaço físico do gabinete era muito pequeno e 

não acomodava todos os funcionários. Assim, muitos trabalhavam em outras localidades. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Ministro Alexandre de Moraes prorroga por mais 90 dias inquérito das milícias digitais 

 

A investigação apura a atuação de organização criminosa que teria como um de seus fins desestabilizar as 

instituições republicanas. 

 

Ministro Alexandre de Moraes dá prazo de 15 dias para que PF interrogue Daniel Silveira 

 

O deputado federal é investigado pelo crime de desobediência de ordem judicial para uso de tornozeleira 

eletrônica. 

 

CUT questiona lei que permite retorno de grávidas ao trabalho presencial 

 

É a segunda ação ajuizada no STF sobre a mudança na legislação. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Terceira Turma mantém ação contra cantor Gusttavo Lima relativa à autoria de duas canções 

 

A Terceira Turma negou recurso do cantor Gusttavo Lima e manteve a ação na qual o compositor André Luiz 

Gonçalves da Silva pede o reconhecimento de seus direitos autorais sobre a integralidade das músicas "Fora do 

Comum" e "Armadura da Paixão", registradas em coautoria pelo cantor. 

 

O colegiado manteve acórdão do Tribunal de Justiça de Goiás que determinou a produção de provas no caso.  

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=484905&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=484965&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=484954&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=484904&ori=1


   
 

   
 

Os ministros entenderam que não incide a decadência nos casos de reivindicação de autoria de obra musical, 

sendo aplicável o prazo prescricional de dez anos nas pretensões indenizatórias por ofensa patrimonial, 

decorrentes da relação contratual das partes.  

 

Ao STJ, o cantor alegou que houve decurso do prazo decadencial de quatro anos para pleitear a anulação de 

negócio jurídico fundado em erro ou dolo, e que seria aplicável ao caso o prazo de prescrição trienal previsto 

no artigo 206, parágrafo 3º, V, do Código Civil. 

 

Direitos morais e patrimoniais do autor 

 

O relator, ministro Moura Ribeiro, explicou que o artigo 22 da Lei 9.610/1998 dispõe que pertencem ao autor os 

direitos morais e patrimoniais sobre a obra que criou. Segundo o ministro, os primeiros têm essência 

personalíssima, e garantem ao titular os direitos elencados no artigo 24 da lei – entre eles, o de reivindicar a 

autoria da obra e de ter o seu nome nela indicado. 

 

Já os direitos patrimoniais, acrescentou, têm índole material e conferem ao autor o direito exclusivo de utilizar, 

fruir e dispor da obra literária, artística ou científica (artigo 28). "Desse modo, os direitos autorais de obra 

intelectual devem ser visualizados sob uma dualidade de atributos: direito de natureza patrimonial e direito de 

caráter extrapatrimonial, isto é, detém o autor a titularidade de direitos material e moral", disse o magistrado. 

 

De acordo com o relator, a autoria de obras pode ser reivindicada a qualquer tempo, pois se encontra amparada 

pelo direito moral do autor, oponível erga omnes (contra todos) e protegida pelo direito autoral. 

Moura Ribeiro destacou que a Lei 9.610/1998 não prevê prazo decadencial para os direitos morais do autor; ao 

contrário, afirma expressamente que o autor da obra pode reivindicá-los a qualquer momento. 

 

Cobrança de direitos de reprodução da obra musical 

 

Em relação à cobrança dos direitos decorrentes da reprodução da obra, o ministro observou que essa pretensão 

se insere na reparação civil, uma vez que a ausência de pagamento dos valores referentes aos direitos autorais 

implica inobservância de um dever legal, com inegável prejuízo ao titular ou beneficiário. A essa vertente do direito 

autoral, esclareceu, aplicam-se as regras relativas à prescrição. 

 

O relator observou, contudo, que, no tocante aos casos de violação de direitos do autor, nem a Lei 9.610/1998 

nem o Código Civil possuem previsão expressa quanto ao prazo prescricional aplicável. 

 

Segundo Moura Ribeiro, a Corte Especial, no julgamento do EREsp 1.281.594, concluiu que, nas pretensões 

relacionadas a responsabilidade contratual, aplica-se a regra geral (artigo 205 do Código Civil), que prevê dez 

anos de prazo prescricional; e, nas demandas que versem sobre responsabilidade extracontratual, aplica-se o 

prazo de três anos do artigo 206, parágrafo 3º, V, do mesmo diploma. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art206%C2%A73v
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9610.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9610.htm#art24
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9610.htm#art28
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1766975&num_registro=201102118907&data=20190523&formato=PDF
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art205


   
 

   
 

 

No caso em discussão, o magistrado verificou que o tribunal estadual, ao analisar os fatos do processo, concluiu 

que a relação entabulada entre as partes configurou responsabilidade civil fundada em suposto descumprimento 

contratual, razão pela qual se aplica o prazo de prescrição de dez anos. 

 

"Ainda que assim não fosse, a aplicação ao caso da prescrição trienal prevista no artigo 206, parágrafo 3°, V, 

do CC/2002 também não atingiria a pretensão indenizatória autoral, uma vez que os danos patrimoniais se 

perpetuam no tempo, configurando lesões continuadas, cujo prazo prescricional deve ser contado do último ato 

praticado ou a cada dia em que o direito é violado", afirmou. 

 

Leia a notícia no site 

 

Liberação de hipoteca judicial não depende de trânsito em julgado da ação, define Terceira 

Turma 

 

A Terceira Turma firmou o entendimento de que, após o julgamento da apelação, não é necessário aguardar o 

trânsito em julgado da ação para o levantamento ou deferimento da hipoteca judicial. 

 

Relator do recurso especial, o ministro Villas Bôas Cueva afirmou que a hipoteca judiciária recai sobre os bens 

do devedor com o objetivo de garantir o cumprimento da sentença. Portanto, "revela-se destituída de sentido a 

manutenção do gravame após a decisão do tribunal que, dotada de efeito substitutivo, reforma a sentença 

de mérito, afastando da parte recorrente a condição de devedora". 

 

No caso analisado, os recorrentes ajuizaram ação de indenização, que foi julgada procedente, com deferimento 

do pedido de hipoteca judiciária sobre diversos bens do recorrido. Após o recurso de apelação, a indenização por 

danos patrimoniais foi reduzida, afastando-se a condenação pelos danos morais. 

 

Efeito substitutivo do acórdão da apelação 

 

Diante disso, o devedor pediu o cumprimento provisório da sentença, fazendo o depósito judicial do valor da 

condenação e requerendo a liberação da hipoteca judiciária. Os autores da ação não questionaram o depósito, 

mas impugnaram o pedido de levantamento da hipoteca – o qual foi deferido pelo tribunal de origem. 

 

O ministro Villas Bôas Cueva relembrou que, uma vez provido o apelo, a decisão do tribunal substitui a sentença, 

passando a viger o que nela foi estabelecido. Destacou ainda que prevalece na doutrina a compreensão de que, 

substituída a sentença de mérito pela decisão do tribunal em sentido oposto, a condenação que ensejou a 

hipoteca judiciária deixa de existir, devendo o gravame ser levantado. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/08042022-Terceira-Turma-mantem-acao-contra-cantor-Gusttavo-Lima-relativa-a-autoria-de-duas-cancoes.aspx


   
 

   
 

Com essa consideração, o magistrado concluiu que "é possível tanto o deferimento da hipoteca judiciária para 

aquele que teve seu pedido julgado procedente em apelação quanto o seu levantamento nos casos em que 

o acórdão reforma a anterior sentença de procedência". 

 

Em regra, os recursos não inibem a eficácia da decisão 

 

Cueva acrescentou que o próprio texto normativo do artigo 495, parágrafo 5º, do CPC sugere a desnecessidade 

do trânsito em julgado da decisão que reforma ou invalida aquela que gerou a hipoteca, ao afirmar que a 

responsabilidade civil será gerada desde a reforma ou invalidação da decisão originária. 

 

Quanto ao fato de haver recurso pendente contra o acórdão da apelação, o magistrado lembrou que, de acordo 

com o disposto no artigo 995 do CPC, os recursos não impedem a eficácia da decisão, salvo disposição legal 

ou decisão judicial em sentido diverso. Portanto, apontou, com exceção do recurso de apelação (artigo 1.012 do 

CPC), a regra geral é a ausência do efeito suspensivo em relação aos demais recursos processuais. 

 

Ao negar provimento ao recurso especial, Villas Bôas Cueva destacou ainda que, no caso julgado, 

o acórdão recorrido consignou expressamente que é impossível não reconhecer que a hipoteca judiciária não 

tem mais razão de existir, pois o valor depositado judicialmente, que não foi impugnado, presume-se suficiente 

para quitar a obrigação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Para Quinta Turma, não se exige revisão periódica da prisão preventiva de réu foragido 

 

A Quinta Turma decidiu que não há o dever de revisão de ofício da prisão preventiva a cada 90 dias – como prevê 

o artigo 316, parágrafo único, do Código de Processo Penal (CPP) – quando o acusado está foragido. 

 

A decisão manteve o entendimento do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), que negou habeas corpus para 

um réu foragido, acusado de associação criminosa, crime contra a economia popular e crime contra as relações 

de consumo.  

 

A defesa sustentou, com base na literalidade do dispositivo do CPP, que o marco para a revisão da prisão 

preventiva a cada 90 dias (sem a qual a medida se torna ilegal) seria a sua decretação pelo órgão judicial 

competente, independentemente de execução. 

 

Análise da finalidade da norma 

 

O relator do recurso da defesaTJ, ministro Ribeiro Dantas, afirmou que, de fato, o texto legal menciona que deverá 

ocorrer a revisão da custódia quando decretada a prisão, e não quando efetivamente cumprida. Ele destacou 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art495%C2%A75
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art995
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art1012
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art1012
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/08042022-Liberacao-de-hipoteca-judicial-nao-depende-de-transito-em-julgado-da-acao--define-Terceira-Turma.aspx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm#art316


   
 

   
 

ainda que a simples existência de tal cautelar implica constrangimento ao seu destinatário e que, como nenhum 

constrangimento pode durar indefinidamente, isso levaria a concluir pela necessidade de revisão da medida, 

enquanto subsistir o decreto. 

 

Entretanto, o magistrado considerou que, nesse caso, deve-se analisar a finalidade da norma, a qual busca evitar 

o "gravíssimo constrangimento" a que está submetido aquele que se encontra privado de sua liberdade, situação 

bem mais penosa que a advinda da simples ameaça de prisão. 

 

"Somente gravíssimo constrangimento, como o sofrido pela efetiva prisão, justifica o elevado custo dispendido 

pela máquina pública com a promoção desses numerosos reexames impostos pela lei", declarou. 

 

Para o ministro, não seria razoável nem proporcional obrigar todos os juízos criminais brasileiros a revisar de 

ofício, a cada 90 dias, toda e qualquer prisão preventiva decretada e não cumprida, tendo em vista que, na prática, 

há réus que permanecem foragidos por anos. 

 

"Caso o indiciado viesse a continuar foragido, por exemplo, pelo período de 15 anos, o juízo processante seria 

obrigado a reexaminá-la, ex officio, quase 60 vezes. E mais: esse mesmo juízo teria de fazê-lo em um sem-

número de processos, cujas prisões foram decretadas e não cumpridas", comentou o relator. 

 

Fuga mantém fundamentos para a prisão preventiva 

 

De acordo com Ribeiro Dantas, ainda que se fizesse uma interpretação do dispositivo considerando a suposta 

vontade ou motivação do legislador, a finalidade da norma continuaria a se referir apenas ao afastamento do 

constrangimento da efetiva prisão, e não ao que decorre de mera ameaça de prisão, conforme a jurisprudência 

do STJ. 

 

"Se o acusado se encontra foragido, já se vislumbram, antes mesmo de qualquer reexame da prisão, fundamentos 

para mantê-la – quais sejam, a necessidade de assegurar a aplicação da lei penal e a garantia da instrução 

criminal –, os quais, aliás, conservar-se-ão enquanto perdurar a condição de foragido do acusado", concluiu. 

 

Ele ponderou ainda que a inexistência do dever de reexame da prisão, de ofício, não impede que o acusado 

foragido, por meio de sua defesa, provoque periodicamente o juízo na tentativa de revogar ou relaxar a prisão. 

 

Leia a notícia no site 

  

STJ considera inválido pacto verbal que buscava reverter doação de cotas sem o 

conhecimento dos demais sócios 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/08042022-Para-Quinta-Turma--nao-se-exige-revisao-periodica-da-prisao-preventiva-de-reu-foragido.aspx


   
 

   
 

A Terceira Turma, por maioria de votos, julgou improcedente o pedido de reconhecimento de pacto verbal no qual 

um doador de cotas empresariais teria estabelecido, como condição resolutiva, que as cotas lhe fossem 

devolvidas caso ele viesse a se casar – o que efetivamente ocorreu. 

 

Para o colegiado, além de o suposto pacto ter sido feito com apenas um dos sócios, filho do doador – não 

atingindo, portanto, os demais sócios –, seria necessário o registro da condição resolutiva no mesmo instrumento 

em que foi formalizada a doação, tendo em vista a formalidade exigida nesse tipo de negócio jurídico. 

 

"O contrato faz lei entre as partes, mas não produz efeitos na esfera juridicamente protegida de terceiros que não 

tomaram parte na relação jurídica de direito material", afirmou o relator do recurso, ministro Villas Bôas Cueva. 

 

O magistrado explicou que o contrato de doação é, por essência, solene, exigindo a lei, sob pena de nulidade, 

que ele seja celebrado por escritura pública ou instrumento particular, salvo quando tiver por objeto bens móveis 

e de pequeno valor. 

 

"Portanto, ainda que considerada a validade da doação formalizada, no caso, por meio de um documento 

impróprio, porque atípico, não poderia ser ela igualmente reconhecida em relação à cláusula resolutiva, firmada 

à parte, sem a observância de nenhuma, ou de uma mesma, formalidade", complementou o ministro. 

 

Indícios de negócio jurídico simulado 

 

Segundo o relator, como o doador tinha o objetivo de reaver, depois da doação, a sua posição societária, ele 

deveria ter manifestado a sua intenção no mesmo contrato. Optando por dividir o negócio jurídico em duas partes 

– sem manter, na segunda parte, a formalidade prevista em lei –, não seria possível validar a condição resolutiva. 

 

Em seu voto, Villas Bôas Cueva também destacou que, no documento que formalizou a doação, o doador, ao se 

retirar da sociedade, declarou que não tinha nada a receber da empresa ou dos sócios, dando a todos eles geral 

e irrevogável quitação. 

 

"Logo, tendo dado quitação plena, geral e irrevogável em relação aos sócios, não lhe é dado o direito de recobrar, 

depois, a sua posição societária, que é a pretensão deduzida na inicial", afirmou. 

 

Ao dar provimento ao recurso e julgar improcedente a ação, o ministro ressaltou ainda que, se a vontade do 

doador era diferente daquela manifestada formalmente – tendo sido comprovado que a verdadeira intenção do 

doador era recuperar suas cotas –, é possível concluir pela existência de indício de simulação de negócio jurídico, 

pois os demais sócios não foram informados do verdadeiro propósito da transação reservadamente feita entre 

pai e filho. 

 

Leia a notícia no site 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/07042022-STJ-considera-invalido-pacto-verbal-que-buscava-reverter-doacao-de-cotas-sem-o-conhecimento-dos-demais-socios.aspx


   
 

   
 

 

STJ restabelece decisão da Aneel que revogou outorga da UTE Rio Grande para participar 

de plano de expansão de energia 

 

O ministro Humberto Martins, presidente, restabeleceu decisão da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) 

que revogou a outorga da UTE Rio Grande S/A para implementar usina termelétrica no âmbito de plano decenal 

de expansão do setor elétrico no país. A exclusão havia sido suspensa pela Justiça Federal do Rio Grande do 

Sul, em decisão confirmada pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4). 

 

Para o ministro, a Aneel agiu dentro de seu poder fiscalizatório e cumpriu todas as exigências administrativas 

para revogar a outorga da usina – a UTE foi contratada por leilão em 2014, mas não iniciou suas operações até 

o momento –, não cabendo ao Judiciário interferir indevidamente na esfera de competência técnica e 

especializada da agência reguladora. 

 

"Não pode a sociedade ser ao final tão prejudicada com aguardo eterno de que um dia a usina cumpra com as 

condições necessárias para o fornecimento da energia elétrica, uma vez que a prestação de tal serviço público 

não pode esperar pela eventual e incerta adequação futura da usina às exigências legais e administrativas", 

afirmou o ministro. 

 

Revogação de outorga para venda de energia no ambiente ACR 

 

Segundo a Aneel, a exclusão da usina foi motivada pela constatação da incapacidade da empresa de estruturar 

economicamente o projeto. Como consequência, a agência reguladora revogou a outorga e rescindiu os contratos 

de comercialização de energia no Ambiente de Contratação Regulada (ACR). 

 

Em primeira instância – decisão posteriormente ratificada pelo TRF4 –, o juiz federal entendeu que o atraso no 

início da operação da UTE foi causado pela demora na obtenção de licenças ambientais, em decorrência de 

solicitações apresentadas pelo Ministério Público. Assim, para o juízo e para o TRF4, a empresa não teria culpa 

pelo atraso na execução do projeto, o que inviabilizaria a revogação das autorizações pela Aneel. 

 

Autarquia respeitou contraditório e ampla defesa antes de excluir usina 

 

O ministro Humberto Martins afirmou que a Aneel, por meio do exercício regular e obrigatório de seu poder de 

fiscalização, respeitando o contraditório e a ampla defesa, concluiu pela necessidade de revogação da outorga 

da usina, em especial pela inviabilidade econômico-financeira do empreendimento. 

 

Segundo o magistrado, o Judiciário, ao interferir na regulação especializada da agência, acaba por substituir a 

atuação legítima da autarquia e desconsiderar o ambiente técnico em que as decisões administrativas são 

tomadas. 



   
 

   
 

 

"Ademais, está configurada também a grave lesão à economia pública, em razão da constatação de prejuízo 

anual de R$ 360 milhões com a preservação da outorga e dos contratos da UTE Rio Grande, o que propicia a 

concessão de tratamento diferenciado e privilegiado à parte adversa em detrimento do interesse público da 

sociedade, que exige a prestação de tal serviço público de forma eficiente e o mais econômica possível", concluiu 

o presidente do STJ ao restabelecer a decisão da Aneel. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ aplica teoria da perda de uma chance e condena escritório de advocacia por desídia em 

ação 

 

Por entender presentes os requisitos para a configuração da responsabilidade civil pela perda de uma chance, a 

Terceira Turma estabeleceu indenização por danos materiais contra um escritório de advocacia que, contratado 

para atuar em ação de prestação de contas, deixou o processo tramitar durante quase três anos sem qualquer 

intervenção, o que culminou na condenação dos clientes ao pagamento de quase R$ 1 milhão. 

 

De acordo com o colegiado, a falha na prestação do serviço por parte dos advogados retirou dos clientes a chance 

real de obterem prestação jurisdicional que lhes fosse mais favorável. Para o cálculo da indenização por danos 

materiais – fixada em R$ 500 mil –, a turma levou em consideração fatores como o elevado grau de culpa do 

escritório e a probabilidade de sucesso na ação. 

 

Com a decisão, o colegiado reformou acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) que havia 

entendido não ser o caso da aplicação da perda de uma chance, tampouco de ressarcimento dos clientes por 

danos materiais. O tribunal gaúcho fixou apenas indenização por danos morais de R$ 150 mil, mas a Terceira 

Turma afastou o dano extrapatrimonial por entender que não houve violação de direitos de personalidade no 

caso. 

 

"Na hipótese sob julgamento, não se está diante de defesa tempestiva, porém deficiente, mas sim de total 

ausência de defesa. A chance de se defender e de ver mitigados os seus prejuízos, tomada como bem jurídico, 

é que foi subtraída dos autores. Nesse sentido, não há necessidade de apurar se o objetivo final – vitória na ação 

de prestação de contas – foi ou não tolhido por completo, pois o que importa ressaltar é que a chance de disputar, 

de exercer o direito de defesa, lhes foi subtraída", apontou a relatora, ministra Nancy Andrighi. 

 

Advogado contratado deve atuar com diligência na ação 

 

A relatora explicou que, ao aceitar a causa, o advogado se obriga a conduzi-la com diligência, utilizando todos os 

métodos legais para intervir na ação – não se obrigando, contudo, ao dever de entregar um resultado certo no 

processo. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/06042022-STJ-restabelece-decisao-da-Aneel-que-revogou-outorga-da-UTE-Rio-Grande-para-participar-de-plano-de-expansao.aspx


   
 

   
 

 

Por causa das dificuldades para definir em quais circunstâncias a atuação negligente do advogado poderia 

acarretar indenização, a magistrada lembrou que, no julgamento do REsp 1.254.141, a Terceira Turma 

estabeleceu alguns requisitos para a aplicação da teoria da perda de uma chance: a) a existência de chance, 

concreta, real, com alto grau de probabilidade; b) o nexo causal  

 entre a ação ou omissão do defensor e a perda da oportunidade de exercer a chance (sendo desnecessário que 

esse nexo se estabeleça diretamente com o objeto final); c) a necessidade de atentar para o fato de que o dano 

não é o benefício perdido. 

 

Nesse sentido, Nancy Andrighi também ressaltou que a responsabilidade pela perda de uma chance pode ter 

como consequência o dever de indenizar os prejuízos materiais e os danos morais, inclusive de forma 

concomitante, "a depender da espécie de posição jurídica violada em cada hipótese concreta". 

 

Autores tinham documentos que poderiam modificar o resultado da ação 

 

No caso dos autos, a relatora apontou que o processo tramitou por quase três anos sem que os advogados 

constituídos, cientes do processo, tivessem sequer se habilitado nos autos, deixando, inclusive, de recorrer da 

primeira fase da ação de prestação de contas e de apresentar impugnação na segunda fase. 

 

Além disso, a ministra destacou que, segundo o TJRS, os autores possuíam documentos de quitação que seriam 

relevantes na ação de prestação de contas – fato que, de forma concreta, poderia modificar o resultado do 

processo caso os advogados contratados tivessem atuado na demanda. 

 

Apesar de reconhecer a existência de danos materiais no caso, Nancy Andrighi ressaltou, em relação aos danos 

morais, que não é possível verificar ofensa a direitos de personalidade em decorrência da má prestação dos 

serviços advocatícios contratados, especialmente porque a própria natureza da ação de prestação de contas é 

eminentemente patrimonial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Critérios para Ranking da Transparência 2022 são divulgados 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/07042022-STJ-aplica-teoria-da-perda-de-uma-chance-e-condena-escritorio-de-advocacia-por-desidia-em-acao-.aspx
https://www.cnj.jus.br/criterios-para-ranking-da-transparencia-2022-sao-divulgados/


   
 

   
 

Guia detalha a gestores do CNJ como descentralizar orçamento de forma desburocratizada 

 

Pesquisa do CNJ mapeia iniciativas de inteligência artificial no Judiciário 

 

Resolução do CNJ é elaborada para mudar cultura no reconhecimento pessoal de suspeitos 

 

Reconhecimento pessoal: prazo para entrega de artigos é prorrogado até 31/5 

 

Assédio sexual não depende de relação hierárquica, diz CNJ em nota técnica 

 

Pesquisa vai mapear discriminação e violência contra pessoas LGBTQIA+ 

 

Fonte: CNJ 
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Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)? 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.cnj.jus.br/guia-detalha-a-gestores-do-cnj-como-descentralizar-orcamento-de-forma-desburocratizada/
https://www.cnj.jus.br/pesquisa-do-cnj-mapeia-iniciativas-de-inteligencia-artificial-no-judiciario/
https://www.cnj.jus.br/resolucao-do-cnj-e-elaborada-para-mudar-cultura-no-reconhecimento-pessoal-de-suspeitos/
https://www.cnj.jus.br/prazo-para-entrega-de-artigos-sobre-reconhecimento-pessoal-e-prorrogado-ate-31-5/
https://www.cnj.jus.br/assedio-sexual-nao-depende-de-relacao-hierarquica-diz-cnj-nota-tecnica/
https://www.cnj.jus.br/pesquisa-vai-mapear-discriminacao-e-violencia-contra-pessoas-lgbtqia/
mailto:sedif@tjrj.jus.br

